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Introdução

 O Manual do Programa de Autonomia Financeira das Ins�tuições 
Educacionais da SME Goiânia foi elaborado para orientar conselhos gestores e 
escolares quanto aos repasses de recursos, bem como a própria prestação de 
contas. O conteúdo da publicação foi construído para informar, com clareza e 
transparência, conceito, finalidades, gestão e legislação per�nentes ao PAFIE. 
Ademais, o Manual obje�va orientar sobre os procedimentos para a prestação 
de contas, tanto para os órgãos reguladores quanto à comunidade. Assim, o 
Manual se configura como instrumento que favorece a boa gestão de repasses e 
serviços públicos, a fim de prestar atendimento qualificado e eficiente à 
comunidade.



 Programa de Autonomia Financeira das Ins�tuições Educacionais ins�tuído no 

município de Goiânia  pela lei nº 8.183 de 17 de setembro de 2003, cujo obje�vo é 

garan�r autonomia administra�va e de gestão financeira, conforme ins�tui a LDB nº 

9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece que os sistemas de ensino definirão 

as normas da gestão democrá�ca do ensino público na Educação Básica, de acordo com 

suas peculiaridades, sendo um dos princípios a par�cipação das comunidades 

escolares e local em conselhos escolares ou similares.

 1 - O que é o PAFIE?
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 2 - Qual a finalidade do programa?

 O PAFIE tem por finalidade prover as Ins�tuições Educacionais com recursos 

financeiros des�nados à cobertura de despesas de custeio e capital, de manutenção e 

de pequenos inves�mentos, de forma a contribuir com a infraestrutura �sica e 

pedagógica das ins�tuições de ensino. Possibilita, assim, o ordenamento e execução de 

gastos ro�neiros des�nados à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 O repasse é efetuado a cada três meses, de forma direta, às Ins�tuições 

Educacionais da Educação Infan�l e Educação Fundamental por meio de depósitos em 

conta corrente específica. A conta deve ser aberta em ins�tuição financeira oficial em 

nome da Unidade Executora, mediante a formação do Conselho Escolar e/ou Conselho 

Gestor - CEG da ins�tuição educacional. O CEG tem autonomia para u�lizar a verba 

des�nada às despesas específicas.                                                         .        

 1 - Despesas de custeio. Despesas de manutenção das a�vidades dos órgãos da administração pública, como por exemplo: aquisição de bens de 
consumo, serviços de terceiros, manutenção de equipamentos,  etc.
 2 - Despesa de capital. Despesas relacionadas com aquisição de material permanente.
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 O PAFIE tem como obje�vos:

                                                                                                        .

3 - Em que u�lizar os recursos
recebidos? 

Os recursos do PAFIE se des�nam a atender as ins�tuições educacionais do 

município de Goiânia com insumos para garan�r condições suficientes ao seu 

funcionamento.

Para tanto, o Programa  está cons�tuído por :

Ações permanentes

São aquelas garan�das pela Lei 8.183/2003, quais sejam:

       Aquisição de material permanente;

       Aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da 

ins�tuição;

a) Estabelecer vínculo entre as ações propostas no Projeto Polí�co Pedagógico, 

Plano de Gestão Administra�va Anual e as ações financiadas pelo PAFIE;

b)  Executar as a�vidades pedagógicas contempladas no Plano de Gestão 

Administra�va Anual elaborado pela comunidade escolar;

c) Promover a par�cipação da comunidade na definição da aplicação dos 

recursos financeiros da ins�tuição educacional de acordo com o Plano de Gestão

 Administra�va Anual;

d) Garan�r as condições de funcionamento das ins�tuições educacionais, por meio

da gestão de insumos, equipamentos e infraestrutura;

e) Suplementar os recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

segundo a Lei nº 11.947/2009.     
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       Desenvolvimento de a�vidades educacionais;

       Alimentação Escolar: contrapar�da do município do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar;

       Limpeza de caixa d'água, limpeza de fossa e serviços de roçagem e simi- 

lares;  

        Implementação de Projetos Pedagógicos. DECRETO 147, ART 5º INCISO 

III

Ações estruturantes

São aquelas definidas pela administração para  atendimento de demandas

específicas das ins�tuições educacionais do município de Goiânia, a exem- 

plo de:

·E quipamentos de Proteção Individual Personalizado; 

·P rograma Escola Viva: manutenção, conservação e pequenos reparos da u-

nidade escolar. 

4 - Em que os recursos não poderão
ser u�lizados? 

Segundo  o  Art.  4º  da  Lei 8.183/2003  é   a aplicação dos recursos para o PROIBIDA

pagamento:

 a qualquer �tulo, a  servidores da  Administração Pública Federal, Estadual e 

Municipal;

 de pessoal e encargos sociais;

 de fes�vidades, comemorações, homenagens e outras afins;

 de água, energia elétrica, aluguel e taxas de qualquer natureza;

 de combus�veis,  materiais  para manutenção  de veículos, transportes para  

desenvolver ações administra�vas e outras de mesmo gênero;
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5 - Quem é o responsável pela 
gestão do recurso? 

A responsável por gerir as verbas deste Programa é a Unidade Executora de

cada ins�tuição educacional, na figura do Conselho Gestor/ Conselho Escolar.

 de cheques, extratos bancários e tarifas bancárias em geral, inclusive para 

manutenção de conta e por devolução de cheque.

 Além dessas, também são proibidas as seguintes ações:

 Pagar juros e multas resultantes de ISSQN;

 Pagar despesas com aquisição de internet/dados móveis.

6 - Como são feitos os repasses? 

Os recursos financeiros são disponibilizados às ins�tuições educacionais sem 

necessidade de convênio, mediante crédito dos recursos em conta bancária específica 

no nome da Unidade Executora.

Como é ins�tuído o valor per capita? 

 O valor é ins�tuído anualmente por ato norma�vo do Titular da Pasta.

 Para  saber  a per capita  é preciso  levar em  consideração a modalidade  de 

atendimento e  a  finalidade do recurso, conforme tabela. Estes são os valores vigen-

tes para 2020.

a) Como  é feito o cálculo ?
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 Além da modalidade precisamos levar em consideração para o cálculo do 

repasse o número de alunos e os dias le�vos, conforme tabela abaixo:

b) Onde ver a previsão de repasse anual para fazer meu PGAA?

 É possível ver a previsão anual dos valores do repasse do PAFIE para sua ins-

�tuição através do site da SME (h�p://www.sme.goiania.go.gov.br), na aba :

              Nesse local  encontra-se  disponibilizada  a  previsão de repasses de recursos 

para cada ins�tuição.
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Repasses Financeiros -> PAFIE -> Prestação de Contas

Tabela de Valores - PAFIE - 2019

Per Capita

CMEI

*Até 55 alunos matriculados

Integral Matutino

R$ 1,18 R$ 0,60 R$ 0,60

Vespertino Integral Matutino Vespertino

R$ 1,07 R$ 0,53 R$ 0,53
R$4.326,67 R$2.163,33

Per Capita

Escola Parcial

Escola Tempo Integral

Escola Parcial até 100 alunos
matriculados

Escola Integral até 100 alunos
matriculados

Ensino
Fundamental

EJA Noturno

Educação
Infantil
Parcial

Educação
Infantil
Integral

Ensino
Fundamental

EJA Noturno

R$0,30 R$0,30

R$0,60

R$0,60

R$0,30

**

** R$1,18

R$0,36

R$1,07

R$0,53

**

**

R$1,07

R$2.000,00

R$4.000,00

R$0,36

R$ 1,07

R$0,32 R$0,53

**

**

R$1,07

Consumo / Serviços / Capital Alimentação

Educação
Infantil
Parcial

Educação
Infantil
Integral

R= Valor do repasse

P= Valor per capita

N = Número de alunos matriulados

* 200 dias letivos

* 4 repasses anuais

*Fórmula do Repasse: R= (P x 200 xN) /4

Consumo / Serviços / Capital Alimentação



c) Como verificar se o recurso chegou?

  Re�rando o extrato da conta bancária des�nada a receber os recursos 

provenientes do Programa.

   O gestor deve cer�ficar-se do crédito do recurso em conta antes  de efetuar  

qualquer operação financeira. 

    Além disso, deve-se checar qual é a des�nação do crédito, conforme o Plano 

de Aplicação.
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 7 - PAPEL DA UNIDADE EXECUTORA 
 (CONSELHO ESCOLAR/GESTOR)

A Unidade Executora (UEx) é a en�dade definida por lei responsável por 

receber, aplicar e prestar contas dos recursos públicos des�nados à unidade 

educacional.

Além disso, é o órgão de controle social local, de caráter representa�vo da 

comunidade educacional, que planeja, executa e acompanha as ações pedagógicas e 

administra�vas financiáveis ou não. 

8 - IMPORTÂNCIA DA TRANSPARÊNCIA
 NA EXECUÇÃO DO PROGRAMA

A transparência na aplicação do recursos e a par�cipação da comunidade 

educacional em todo processo de execução do Programa são essenciais para o sucesso 

do PAFIE em Goiânia.

A Portaria 494, de 31 de outubro de 2018,  foi ins�tuída para garan�r os 

princípios da transparência e legalidade do programa.

A par�r desse documento ficou estabelecido :

A obrigatoriedade da afixação da cópia legível do resumo da prestação de 

contas em local de fácil acesso e boa visibilidade.

Apresentação/afixação da ata de intenção de gastos resultante do processo de 

definição da aplicação do recurso pelo Conselho Escolar/Gestor. (Editar portaria) 
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 9 - EXECUÇÃO DO PROGRAMA

 Documento elaborado pela comunidade educacional que registra a avaliação 

da aplicação do recurso do repasse anterior e a definição de  prioridades para 

aplicação dos recursos do próximo repasse.

 Antes da realização de qualquer gasto, a ins�tuição deve realizar com os 
membros do Conselho Escolar/Gestor e comunidade escolar, Ata de Intenção de 
Gastos que pontuará todas as prováveis necessidades de gastos para o recurso que 
estão para receber, somados ao saldo anterior, se houver.

Ata de intenção de gastos

 Documento elaborado pela comunidade educacional representada pelo seu 

Conselho Escolar/Gestor que indica as ações elencadas na Ata de intenção de gastos. 

Nesse instrumento são separadas as despesas de acordo com a natureza da despesa 

(Custeio ou Capital).

 Todas  as ins�tuições que possuem Conselho Escolar ou Conselho Gestor, com 
situação regular junto à SME, são convocadas pela GERCON para a realização do Plano 
de Aplicação.

  É enviado previamente aos Conselhos o valor total a ser recebido para o 
quadrimestre. Dessa forma, os Conselhos, com a par�cipação da comunidade, 
definem dentro do valor es�pulado para cada ins�tuição, o montante que a mesma 
quer des�nar para uso em consumo (custeio e serviço) e em capital. 

 O consumo é a única rubrica possível de alteração dentro dos recursos a serem 
recebidos e firmados no Plano de Aplicação. Faz-se necessária uma ata jus�ficando a 
alteração

Plano de Aplicação

Como saber se uma despesa é de capital ou de custeio?1
 A Portaria n° 448, de 13 de setembro de 2002, é importante referencial para 
auxiliar na correta classificação de produtos em material permanente ou de consumo e 
na iden�ficação em que categoria de despesa se enquadra.
 Não significa que todos os bens, materiais e serviços descritos nessa portaria 
podem ser adquiridos ou contratados com recursos do PAFIE e de suas ações. A en�da-
 

 
13



Posso u�lizar recursos de capital em despesas de custeio e vice-versa?2

de deve consultá-la para saber em qual categoria de despesa se enquadra o que deseja 

realizar, se em capital ou custeio.  

 

 Não. É vedada a des�nação de recursos de capital para realização de despesas 
de custeio e vice-versa. 

Em que usar recursos de custeio e capital?3
 A parcela dos recursos do PAFIE que pertence à categoria de custeio 
des�na-se a cobrir despesas relacionadas à aquisição de material de consumo 
(materiais de expediente, limpeza, espor�vos, etc.) e à contratação de serviços 
(manutenção hidráulica, elétrica, limpeza de caixa d'agua etc.). Já a parcela de 
capital deve ser empregada na aquisição de materiais permanentes 
(eletrodomés�cos, computadores, mobiliário, etc.).

 10 - O QUE FAZER PARA APLICAR O
 RECURSO?

Após a fase de definição de prioridades e elaboração do Plano de Aplicação de 

Recursos é iniciada a fase de execução efe�va do recurso.

 Cientes do saldo anterior e do repasse, o Conselho (Escolar/Gestor), 

seguindo o Plano de Aplicação e a Ata de Intenção de Gastos, pode dar início às 

cotações de pesquisas de preços para aquisição de bens, produtos ou serviços. 

São exigidos no mínimo 3 (três) cotações ou orçamentos válidos com a correta 

iden�ficação do fornecedor, correta descrição do produto, bem ou serviço.

Cotação
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Habilitação da empresa

Do preenchimento

 

   Não se cota bens ou produtos por marcas e sim por suas especificações 

genéricas ou técnicas (ex.: caixa de sabão em pó 2 kg ou Smart TV 32'').

   Nas notas fiscais, os nomes das marcas devem aparecer.

Das especificações

 

 Todas as cotações/orçamentos devem ser realizados em empresas 
idôneas, a�vas e especializadas na comercialização dos produtos, bens ou 
serviços pesquisados.

 Quando houver dúvidas quanto às habilitações das empresas, os 
Conselhos devem realizar consultas ao cadastro de CNPJ das mesmas junto ao 
site da Receita Federal        (idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/cadastros/consultas-cnpj)

ou solicitar cópia do Contrato Social das mesmas.
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UF:GO Município: Goiânia Ano:

Nome do Conselho
Conselho Escolar XXXXXXXX XXXXXX

Endereço

Responsável:

Rua XX Qd. XX Setor XXXX

Data da Pesquisa de Preço: ___12___/____09_____/___2019______

Telefone XXXX-XXXX

 

 Se u�lizarem as planilhas do kit de prestação de contas, todos os 

campos devem estar preenchidos. Não é obrigatório o uso das planilhas de 

cotação de preços. As pesquisas podem ser feitas em orçamentos, desde que 

tenham todas as informações necessárias.

 Todas as cotações/orçamentos devem ser legí�mos. Não é permi�do 

que apenas um fornecedor ofereça as três planilhas de pesquisa de preços 

sob pena de favorecimento, devolução dos recursos u�lizados e abertura de 

sindicância, uma vez constatada a infração.

 Colocar data da realização da Pesquisa 



   Qual �po de unidade (Kg, Pct, Pc, Unid). 

   Preço Unitário

   Somatória dos produtos em todas as totalizações

  Razão Social da Empresa

  Período de Validade da Proposta:

  Prazo de entrega/execução

  CNPJ, Telefone e Endereço da Empresa 

  Nome do Vendedor 

  Carimbo da Empresa

As planilhas devem conter:
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Serão atendidas as seguintes condições:

a) Período de validade da proposta:

b) Prazo de entrega/execução de

30

30 dias.

dias a partir da sua apresentação..

Razão Social da 

Empresa:

Panificadora XXXXXXX

Endereço

Rua XXX

CNPJ:        XXX.XXXXXX-0001

Telefone da Empresa

Nome do vendedor.

XXXX-XXXX

JXXXX

Carimbo com CNPJ da Empresa

Preço Total ( R$ ) 28,89

Data da Pesquisa de Preço:     ___12___ / ____09 _____ / ___2019_______

BENS, MATERIAIS OU SERVIÇOS

Nº Discriminação/ Especificações Técnicas Unidde Quantidade
Preço Unitário do

item (R$ )
Preço  Total do item ( R$ )

1

2

Pão Francês Kg

Pão de Queijo Kg

KG

KG

1

1

9,9

18,99

9,9

18,99



 

 A escolha da melhor oferta será determinada pelo menor preço global.

 Em caso de empate de ofertas, o Conselho (Escolar/Gestor) está apto 
para decidir de quem efetuará a compra, jus�ficando a escolha em ata.

 Deve-se evitar concentração de gastos em poucos fornecedores, 
nenhum �po de vínculo, fidelidade ou favorecimento deve ser estabelecido.

Da seleção de melhor preço

   O pagamento das aquisições de bens, produtos ou serviços é sempre 

feito à vista em cheque nominal e cruzado ao fornecedor. Anexa-se cópia do 

referido cheque à prestação de contas. Pode também ser usada a modalidade 

de transferência eletrônica, se a agência bancária assim permi�r. 

   A data do cheque deve ser sempre igual ou posterior à data de emissão 

da nota fiscal. Nunca antes. É vedado o pagamento antecipado de serviços e 

aquisição de bens.

  Uma vez recebidos os bens, produtos ou serviços pelo Conselho 

(Escolar/Gestor) as notas fiscais correspondentes aos mesmos devem estar 

nominais ao respec�vo Conselho e devem conter: o RECEBEMOS da  

empresa dando quitação na nota fiscal, o RECEBEMOS do funcionário da 

ins�tuição e o ATESTO do responsável designado pelo Conselho.

   Quando a nota fiscal possuir mais de uma página esses procedimentos 

devem ser repe�dos em todas.

   Os Conselhos Escolares/Gestores são subs�tutos tributários, ou seja, 

realizam a retenção do imposto ISSQN e o repassam à Prefeitura de Goiânia, 

assim, os mesmos devem se atentar para retenção de ISSQN em prestação de 

serviços quando contratarem empresas de outros municípios. As retenções 

podem variar de 0% de empresas isentas, até 5% das que possuem retenção. 

No corpo das notas ficais vem descrito o enquadramento de cada empresa e 

alíquotas que devem ser consideradas para retenção,  se houver no  sistema  da 

Do pagamento
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  Para prestadores de serviços localizados em Goiânia, a retenção, 

quando houver, é automa�camente feita pelo Sistema de Nota Fiscal da 

Prefeitura de Goiânia e a DUAM com o valor correspondente fica registrada na 

REST, sendo necessário que o Conselho Escolar/Gestor acesse, imprima e 

pague com cheque do mesmo, nominal à Prefeitura de Goiânia, sem cruzar.

   Quando houver retenção de ISSQN, os Conselhos Escolares/Gestores, 

devem pagar ao prestador o valor líquido das notas. Pagamento com nota cheia 

sem a retenção do imposto ocasiona a exigência do pagamento do mesmo e a 

devolução do valor não re�do na nota para a conta-corrente do Conselho.

   A REST de todos os Conselhos deve ser consultada mensalmente a fim 

de evitar pendências que impeçam os repasses dos recursos do PAFIE para os 

mesmos. No mês em que não houver contratação de serviços, os Conselhos 

devem declarar REST nega�va. Havendo retenções, deve-se proceder o  

pagamento das mesmas e quando houver serviços, mas o prestador for isento, 

sem retenção, o sistema fechará automa�camente, no 10º dia do mês seguinte 

constando REST posi�va, porém sem pendências para os Conselhos.

  O sistema da REST fecha automa�camente todo 10º dia do mês 

subsequente. Recomendamos que todos os Conselhos procedam sua consulta 

já nos primeiros dias do mês seguinte e sanem todas as pendências que possam 

exis�r.

   Os bens de capital adquiridos devem ser tombados pela Gerência de 

Material e Patrimônio da Prefeitura de Goiânia antes da entrega da prestação 

de contas. Anexar à prestação de contas o Termo de Guarda e 

Responsabilidade, devidamente assinado e carimbado pelo(a) diretor(a) da 

ins�tuição.

                  Todos os formulários da prestação de contas devem estar preenchidos, 

datados e assinados pelos responsáveis. Qualquer dúvida deve ser dirimida 

junto à GERCON.
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   A cópia da prestação de contas que ficará com a ins�tuição deve ser 

igual à que foi protocolada e deve ser acessível a todos os membros da 

comunidade escolar em local de fácil acesso e amplamente divulgado, 

conforme Portaria SME nº 494, de 31 de outubro de 2018.
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 Prestar contas é como contar uma história com começo, meio e fim: o 

começo é o primeiro dia em que a ins�tuição recebeu a verba do ano; o meio é 

todo o processo de u�lização; e o fim, o úl�mo dia de execução do recurso.                                                                            

. Trata-se da demonstração do que foi feito com os recursos públicos  

transferidos à en�dade num determinado ano, apresentando à comunidade 

escolar e aos órgãos competentes os valores recebidos, as despesas realizadas 

nesse período e eventuais saldos a serem reprogramados para uso no ano 

seguinte. O obje�vo é demonstrar se os recursos foram corretamente 

empregados e se os obje�vos do programa e de suas ações foram alcançados.

 11 - O que é prestar contas?

20
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 12 - Por que prestar contas?

 Devemos prestar contas por se tratar de recurso público, portanto é uma 

obrigação cons�tucional. Além disso, cons�tui-se uma exigência mais an�ga que a 

própria Cons�tuição de 1988, pois o Decreto-Lei n°200/1967 já tratava do assunto.                                                                             

.

                           

 Vale destacar, também, no que tange aos princípios da Administração 

Pública, o princípio da publicidade presente no art. 37 da Constituição Federal, 

que consiste na transparência e eficácia com o gasto do dinheiro público. O 

intuito da transparência é fazer com que os recursos públicos sejam gastos da 

melhor maneira, trazendo, assim, maior benefício social com os recursos 

obtidos por meio da arrecadação pública.

                                                                      .        

        “Prestará contas qualquer pessoa �sica ou jurídica, pública ou 

                    privada, que u�lize e arrecade, guarde, gerencie ou administre  dinheiros, 

                       bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome

                       desta, assuma obrigações de natureza pecuniária”                                           .

                                                                                                                      C.F § único do art. 70.

Imagem: freepik.com



CMEI (Centro Municipal de Educação Infan�l)

PAFIE (Programa de Autonomia Financeira das Ins�tuições Educacionais)
PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola)

PDDE/EDUCAÇÃO BÁSICA
PDDE/QUALIDADE/ESCOLA CONECTADA

PDDE/ESTRUTURA/ACESSIBILIDADE

Escola

PAFIE – Programa de Autonomia Financeira das Ins�tuições Educacionais
PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola)

PDDE/EDUCAÇÃO BÁSICA
PDDE/QUALIDADE/ESCOLA CONECTADA

PDDE/ QUALIDADE/ MAIS ALFABETIZAÇÃO
PDDE/NOVO MAIS EDUCAÇÃO

PDDE/ESTRUTURA/ACESSIBILIDADE

13 - Quais recursos as ins�tuições 
educacionais recebem? 
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      14 - Para que prestar contas? 

15 - Quem deve realizar a
prestação de contas? 

  

 Prestar contas é possibilitar que a sociedade e o Poder Público verifiquem se os 

recursos transferidos foram u�lizados para os fins  aos quais se des�naram. Isso 

significa que todas as ações do administrador público devem priorizar o interesse 

público e a cole�vidade. 

 Desse modo, o administrador faz valer o obje�vo maior da transparência, que 

é converter os recursos públicos arrecadados em bene�cios sociais. 

 A unidade executora tem o dever de prestar contas, encaminhando as 

informações à Secretaria Municipal de Educação e Esporte de Goiânia, responsável 

pela análise do procedimento em questão.

 A Gerência de Controle e Prestação de Contas opina pela aprovação ou não da

prestação de contas e encaminha a mesma para a Controladoria Geral do Município 

emi�r o Parecer.

    Para informar, dar explicações e assumir a responsabilidade daquilo que foi indicado.

A obrigação de prestar contas é de todo aquele que gerencia recurso público.
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 16 - Quando é necessário 
prestar contas?

 17 - Quais as consequências 
de não prestar contas?

Quando:

a) A ins�tuição �ver recebido recursos ou de suas ações agregadas naquele ano;

b) A ins�tuição educacional �ver saldos de recursos reprogramados de anos ante-

riores, ainda que não tenha recebido novos repasses.

Prejuízos para a comunidade, para a escola, para a UEx e para seus dirigentes. 

Não prestar contas é conduta que implica ato  de  improbidade,  conforme  se  de-

preende da leitura do art. 11, inciso VI, da Lei nº 8.429/92.

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE

1992. Dispõe sobre as sanções

aplicáveis aos agentes públicos nos

casos de enriquecimento ilícito no

exercício de mandato, cargo, em-

prego ou função na administração

pública direta, indireta ou funda-

cional e dá outras providências,

incluindo valores corrigidos mone- 

tariamente.

  •Inscrição da ins�tuição e seus 

gestores em cadastro de inadimplentes;

   •Não prestar contas, ou prestá-la em 

atraso pode ensejar sanções civis, 

penais e administra�vas;                        .

  •Impedimento de os responsáveis 

licitarem ou contratarem com a  admi-            

nistração pública;                                    .

   •Inabilitação dos responsáveis para

exercer cargo ou função pública, 

inclusive cargos ele�vos;                         .

    •Penhora de bens dos responsáveis 

pela omissão, para garan�r o ressarci-

mento dos valores (corrigidos moneta-

riamente).                                                 .
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 18 - O que deve ser informado 
na prestação de contas?

Saldos de anos
 anteriores

Recursos recebidos 
no ano vigente 

Pagamento de 
compras/contratações Depósitos de recursos 

próprios (para reposição
 de valores)

Rendimentos de 
aplicações financeiras

Quaisquer débitos
 realizados na conta

Demonstra�vo da Execução 
da Receita e da Despesa e 
de Pagamentos Efetuados.

Outros documentos que 
concorram para a ine- 
quívoca comprovação da 
des�nação dada aos re-
cursos (como atas de reu-
niões do colegiado esco-
lar, pesquisas de preços, 
notas fiscais, recibos, có-
pias de cheque, etc.)
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19 - Quais são os critérios para julgar
a prestação de contas?

 Além da tradicional averiguação contábil 

das contas – em que será avaliada a cor- 

reção dos registros das receitas e despe-

sas, comparando as informações dos for-

mulários com extratos bancários e outros

documentos comprobatórios –  são anali-

sados se os procedimentos para execução 

dos recursos cumpriram com as normas 

estabelecidas pela SME.                         .

É de grande importância, ainda, verificar se 

as despesas realizadas concorreram para 

alcance dos obje�vos do programa/ação e 

se foram propiciados bene�cios ao seu res-

pec�vo público alvo.

1 - Os procedimentos de execução

seguiram as normas?

2 - As despesas foram realizadas 

de acordo com os obje�vos do 

programa/ação?

a) As decisões quanto ao uso do recurso foram cole�vas? Estão registradas em atas?

b) Foram realizadas, no mínimo, três pesquisas de preços válidas? Se não, por quê? 

Foi, comprovadamente, inviável realizá-las?                                                                         .

c) A seleção dos produtos/serviços adquiridos foi feita com algum critério? Qual 

(menor preço/melhor qualidade)? Os preços pra�cados são compa�veis com o 

mercado local?                                                                                                                            .

d) Há repe�ção de compras ou contratações num mesmo fornecedor/prestador? Se

sim, por quê? Foi, comprovadamente, inevitável realizá-las em outros estabeleci-

mentos comerciais?                                                                                                                 .

Os procedimentos de execução seguiram as normas?1
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e) Os pagamentos foram, comprovadamente, realizados para os devidos des�natá- 

rios (fornecedores/prestadores)?                                                                                           .

f) Há comprovação de entrega dos produtos/serviços na escola beneficiária?

g) As compras/ contratações foram, comprovadamente, pagas com os recursos do

programa/ação?                                                                                                                        .

h) Os recursos foram u�lizados nas categorias de despesas programadas? Se não, 

por quê?                                                                                                                                      .

2  As despesas foram realizadas nos obje�vos do programa/ação?
 

a) Os recursos, comprovadamente, foram empregados nas finalidades do

programa/ação? Se não, por quê? Houve prejuízo aos obje�vos do progra-

ma/ação?                                                                                                                               .

b) No caso de prejuízos aos obje�vos do programa/ação foi providenciada a

devolução dos recursos, com a devida correção monetária? Se não, foi ins-

taurada representação contra o gestor responsável?                                              .

27

Reprodução: Gerência de Comunicação SME



28

20 - Prestação de contas à 
comunidade

Controle social

Recursos disponibilizados, finalidades e possibilidades

 O controle social é uma maneira da sociedade civil organizada fiscalizar e 
par�cipar da aplicação dos recursos públicos nas áreas sociais, com a finalidade de 
prevenir e combater a corrupção, evitar o desperdício de dinheiro e desenvolver, no 
indivíduo, postura de corresponsabilidade no controle do que é público. Nas unidades 
educacionais da SME, um dos pilares da administração é a gestão democrá�ca, na 
qual toda a comunidade escolar par�cipa das tomadas de decisão das ins�tuições, a 
par�r dos Conselhos Escolares formados.

 Os recursos do Programa de Autonomia Financeira das Ins�tuições 
Educacionais são depositados diretamente às unidades, que tem liberdade para gerir 
a verba dentro de ações permanentes e estruturantes previstas no programa. Tais 
como a aquisição de material permanente, aquisição de material de consumo 
necessário à ins�tuição, desenvolvimento de a�vidades educacionais, alimentação 
escolar, serviços gerais,  implementação de projetos pedagógicos, equipamentos de 
proteção individual e Programa Escola Viva.

   Formas de controle da comunidade e prestação de contas

 Informação e transparência são pilares para o controle social e ações 
garan�das por lei. Para a comunidade escolar, Conselho Educacional e Conselho 
Gestor garan�rem eficiência na prestação de contas e fiscalização da aplicação do 
recurso público, são necessárias algumas ações por parte dos agentes envolvidos 
citados acima, como reuniões periódicas, formação de audiências e consultas 
públicas, orçamento par�cipa�vo, representações e espaço para denúncias. Fica a 
cargo da gestão da ins�tuição prestar contas à comunidade de todo recurso do Pafie 
inves�do e cabe à comunidade u�lizar dos métodos disponibilizados para cobrar e 
fiscalizar o poder público.



21 - O que fazer se a omissão 
é responsabilidade da gestão
anterior?

LOCALIZAR A
DOCUMENTAÇÃO

ELABORAR A 
PRESTAÇÃO DE 

CONTAS

SOLICITAR
DOCUMENTAÇÃO

PARA A EX-GESTÃO

ENVIAR
PARA 
A EEx

SIM

NÃO

SIM

NÃO

ENVIAR
PARA 
CGM

SOLICITAR
DEVOLUÇÃO DE
RECURSOS DAS

DESPESAS
IRREGULARES

SIM

NÃO

FAZER
JUSTIFICATIVA

SOLICITAR A ABERTURA
DE PROCESSO DE SINDI-
CÂNCIA QUE GERA UM 

PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO DISCIPLINAR COM 
POSSÍVEL EXONERAÇÃO

DOS ENVOLVIDOS

Atendeu?

Atendeu?

Localizou?
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Conclusão

 O Manual do Programa de Autonomia Financeira das Ins�tuições 
Educacionais da SME Goiânia integra o conjunto de publicações per�nentes ao 
PAFIE, cons�tuindo instrumento de orientação quanto à gestão dos recursos e 
prestação de contas. Deste modo, reúne sistema�camente conceitos, normas, 
legislações e procedimentos necessários para a devida aplicação dos repasses, 
prezando pela transparência da Administração Pública.



Organização:

Educação e Esporte
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